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JU – Em sua conferência, o se-
nhor aborda o fato de as línguas
africanas, importantes para a cons-
tituição do português falado no
Brasil, serem praticamente ignora-
das pelos dicionaristas contempo-
râneos. Por que isso ocorre?

Alencastro – É interessante o fato
de os dicionaristas de hoje descon-
siderarem a presença da linguagem
africana na língua portuguesa do
Brasil. Não foi sempre assim. No sé-
culo XIX, por exemplo, havia o dici-
onário de Macedo Soares, de 1888,
que fazia menção. Depois, porém,
houve uma coisa surpreendente.
Quando se fez o primeiro grande
dicionário no Brasil, que foi o “Au-
rélio” [Buarque de Holanda], essa
distorção veio à tona. O “Aurélio”
tinha especialistas de várias áreas,
até de capoeira, mas nenhum espe-
cialista em línguas africanas, tam-
pouco historiadores.

JU – E como fica quando torna-
se necessário fazer referências
etimológicas?

Alencastro – Ele se limita a classi-
ficar tudo o que é presença de vocá-
bulo africano como “africanismo”. É
a mesma coisa que criar uma genera-
lidade como “europeísmo” para clas-
sificar todas as línguas européias.

JU – Houve um retrocesso?
Alencastro – Exatamente. Essas

línguas já haviam sido dicionari-
zadas desde o século XVI. E eram
dicionarizadas em português, e não
em latim, alemão, inglês ou francês.
Não houve uma renovação e interes-
se por esse material. O Dicionário
Houaiss já dá mais atenção, mas não
a devida. Esses dicionários mais an-
tigos são de fácil acesso. A Bibliote-
ca Nacional de Lisboa, por exemplo,
tem duas dezenas de dicionários de
língua africana, compreendendo
um período que vai do final do sé-
culo XIX até o final do século XX,
alguns deles editados inclusive por
missionários.

JU – A que o senhor atribui essa
distorção?

Alencastro – Houve uma espécie
de desaparecimento da presença
africana, não da presença do negro.
São duas coisas diferentes. Entendo
que isso está relacionado também à
historiografia brasileira, que, de u-
ma certa forma, conheceu o mesmo
fenômeno. No século XIX, os histo-
riadores eram mais atentos à África,
havia mais informação, mais pre-
sença. No século XX, houve alguma
coisa – Sergio Buarque de Holanda
escreveu indiretamente sobre Mo-
çambique e o próprio Gilberto Frey-
re tocou no assunto.

Depois disso, entretanto, mais e-
xatamente nós últimos 50 anos, a
historiografia brasileira ficou mui-
to polarizada no território brasilei-
ro. Ela ficou presa à afirmação da
identidade nacional, que é uma he-
rança do varguismo. Isso contami-
nou tudo. Teve um efeito global so-
bre a música, literatura, economia
etc. As análises ficaram muito pre-

sas à idéia do isolamento do Brasil
do Império português, para não fa-
lar da África em geral.

JU – Qual foi efeito dessa opção
para a historiografia?

Alencastro – Os estudos africa-
nos ficaram ao deus dará. A Cátedra
sobre Estudos Africanos, criada a-
gora pela Unicamp, preenche, de
uma certa forma, essa lacuna. Não
era por falta de material ou por falta
de fonte. Sempre houve documen-
tação em língua portuguesa. O Ins-
tituto Histórico e Geográfico possui
uma vastíssima documentação, já
catalogada, sobre a África e a Ásia.
A USP, em particular – nem falo da
Unicamp que é mais jovem–, e ou-
tras universidades paulistas se de-
sinteressaram da história da África.
Houve um cochilo.

Não é preciso ir muito longe. Os
historiadores simplesmente não se
interessaram. A documentação era
em português, estava acontecendo
coisa nos países – independência,
conflitos etc – e, no entanto, ninguém
orientava uma tese, até porque eles
próprios não tinham sido formados
para tanto. O sistema prioriza o auto-
recrutamento e o equívoco vai se per-
petuando, fazendo com que as gera-
ções seguintes fiquem alijadas da dis-
cussão. A coisa vai afunilando, até vo-
cê ser pego por esse tipo de surpresa.

JU – Trata-se de um problema
estrutural?

Alecanstro – Entendo que prio-
rizar a carreira vertical é um defei-
to das grandes universidades brasi-
leiras. Você começa como estudan-
te de uma determinada faculdade e
ali permanece, da graduação à do-
cência. Isso não existe nas maiores
universidades européias ou ameri-
canas. No Brasil, isso não só existe
como é tido como mérito. Já temos
uma massa crítica no país para espe-
rar que as pessoas façam concurso
em outro lugar e, depois, voltem. Os
estudos – ou a falta de – sobre a Áfri-
ca pagaram esse preço.

JU – Em que medida o fato de a
história da África ter sido ignora-
da é um complicador para a me-
lhor compreensão do Brasil?

Alencastro – Isso ficou patente nas
comemorações dos 500 anos. Falava-
se que Cabral descobriu o Brasil
quando parou numa ilha...Até o sé-
culo XVII acreditava-se, em alguns
círculos diplomáticos europeus, que
o Brasil era uma ilha. Nas nossas es-
colas, professores ensinam que Ca-
bral descobriu o país mostrando o
nosso mapa atual, com o Acre, To-
cantins... As crianças já aprendem
errado, o que é um grande anacronis-
mo, um absurdo total. Isso criou uma
polarização em torno do território.

Foi ignorado simplesmente que o
Brasil, durante 300 anos, foi xifópago
de Angola. Fomos povoados e colo-
nizados por africanos – malgrados,
eles também são colonizadores do
Brasil. O país foi feito pelos europeus
e pelos africanos. Seremos um país
majoritariamente negro em, no má-

ximo, 20 anos.
Toda a historiografia brasileira,

tanto do ponto de vista político co-
mo econômico, foi fundada numa
data canônica: 1808-1822, ou seja, a
chegada da Corte, a Abertura dos
portos e a Independência. É despre-
zado o fato de o Brasil ter continuado
ligado à África portuguesa, pelo trá-
fico negreiro, até 1850. É aí que ocor-
re a verdadeira ruptura com o antigo
sistema colonial. É aí que o Brasil co-
meça a ser moderno, que passa a ter
um perfil autônomo e novo.

JU – Seria exagero dizer que ele
começa a ser forjado?

Alencastro – Não, é isso mesmo.
Até então o pulmão estava na Áfri-
ca. Entraram no país, de 1831 a 1850,
710 mil africanos. No total, ingres-
saram 4 milhões. Não é pouca coisa.
Tenho procurado no meu trabalho
– tanto na livre-docência, que fiz
aqui e resultou no livro “O Trato dos
Viventes”, como nos artigos que te-
nho escrito –, mostrar que a Inde-
pendência e a Abertura dos portos,
embora extremamente importantes,
estão longe de representar uma nova
era. Esses fatos continuam trazendo
do passado e do período colonial essa
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dependência e a pilhagem da África.
Isso só vai mudar a partir de 1850.

JU – Seria exagero dizer que
essa visão obscurece inclusive a
história dos países africanos que
se relacionavam com o Brasil?

Alencastro – Houve um recalque.
O que houve foi uma pirataria, mas o
assunto é pouco tratado e estudado e
nunca foi ensinado, embora não seja
exatamente uma novidade – “Navio
Negreiro”, de Castro Alves, mostra
que havia, já no século XIX, uma cons-
ciência muito viva sobre o assunto.

A pilhagem da África nunca foi
ensinada nas faculdades com a de-
vida importância. Paradoxalmente,
era ensinado no Itamaraty, em razão
da implicação diplomática que os
fatos tiveram na primeira metade do
século XIX. O livro renovador sobre
isso foi escrito por um inglês, que
apareceu nos anos 70 e foi traduzi-
do apenas dez anos depois. Havia
uma bibliografia brasileira mas ela
não entrava no circuito.

JU – Em que medida o Brasil po-
deria ter contribuído mais?

Alencastro – Há uma dualidade
na historiografia africana. Ou você

faz a história da África do ponto de
vista dos europeus, ou faz do pon-
to de vista dos africanos. Trata-se de
um debate que já dura 50 anos. Mas
acho que há hoje, no Brasil, materi-
al suficiente para fazer uma história
da África portuguesa a partir de um
ponto de vista brasileiro, e isso desde
a Colônia. Há um ponto de vista do
colonato brasileiro sobre a África
que está aí no mínimo desde o século
XVII. O pessoal do Nordeste e do Rio
de Janeiro, por exemplo, estava mais
atento sobre o que se passava em
Angola do que o que ocorria no A-
mazonas, que estava fora do mapa.
Um exemplo foi a invasão de Ango-
la, em 1648, na primeira expedição
militar que saiu do Brasil para atra-
vessar o Atlântico Sul com o objeti-
vo de expulsar os holandeses.

JU – E a contribuição dos países
africanos para a cultura brasilei-
ra, o senhor acha que é devida-
mente estudada?

Alencastro – Acho que isso tam-
bém está mal equacionado. Há o Mu-
seu de Cultura Africana, em São Pau-
lo, mas faltam especialistas em arte
africana. Quando falo em especialis-
ta estou me referindo àqueles que
acompanham o debate, que são for-
mados nisso. Percebo que isso tam-
bém não é ensinado de maneira es-
truturada nas universidades brasi-
leiras. Fica parecendo sempre uma
coisa meio amadora, de gente que tem
experiência apenas sobre uma parte
da África. Todos os bronzes do Benin,
por exemplo, além de contribuições
importantes de outras épocas, não são
estudadas de maneira científica.

JU – O que precisa ser feito para
mudar esse estado de coisas?

Alencastro – Acho que já está mu-
dando. Queria dar o outro lado da
moeda, mesmo que haja um atraso
de 40 anos, já que isso não poderia
ter parado em 1960. Há um livro pio-
neiro, “Brasil e África”, de José Ho-
nório Rodrigues, no qual ele já con-
testa, em 1962, as teses de Gilberto
Freyre. Este livro não fez filhotes
ainda, o que é uma pena. Entretan-
to, agora há um interesse crescente
neste e em outros resgates, inclusi-
ve porque houve uma decisão do
governo, em 2003, de a História da
África e a História Afro-Brasileira
serem ensinadas no secundário. Isso
certamente vai suscitar a produção
de livros e de manuais.

JU – E no campo diplomático?
Alencastro – Acho que, hoje, o Bra-

sil está muito atento. De duas manei-
ras. A primeira com a abertura de em-
baixadas na África. Temos hoje cerca
de 30, o que não é pouca coisa – antes
tínhamos três ou quatro. E o Itamaraty
tem um sistema de recrutamento de
estudantes negros, que já vem desde
os tempos do governo de Fernando
Henrique Cardoso, de modo que se
trata de uma coisa consensual.
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